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TERMO: VOTO À DIRETORIA

NÚMERO: 86/2019

OBJETO: Aprovação da publicação do Edital de Concessão, Contrato, PER e Estudos de Viabilidade
Técnica e Econômica (EVTEA) apresentados para concessão do lote rodoviário da BR-101/SC, no
trecho entre  Paulo Lopes (início da ponte sobre o rio da Madre) (km 244+680) e a divisa SC/RS (início
ponte sobre o rio Mampituba) (km 465+100)

ORIGEM: SUINF

PROCESSO (S): 50500.379582/2019-18

PROPOSIÇÃO PRG: PARECER n. 01430/2019/PF-ANTT/PGF/AGU

ENCAMINHAMENTO:   À VOTAÇÃO – DIRETORIA COLEGIADA

____________________________________________________________________________________________________________________________________________________

1. DO OBJETO

1.1. Trata-se de proposta de aprovação do Edital de Concessão, Contrato, PER e Estudos de
Viabilidade Técnica e Econômica (EVTEA) apresentados para concessão do lote rodoviário da BR-
101/SC, no trecho entre  Paulo Lopes (início da ponte sobre o rio da Madre) (km 244+680) e a divisa
SC/RS (início ponte sobre o rio Mampituba) (km 465+100).  

 

2. DOS FATOS

2.1. O pleito vem à apreciação da DIRETORIA, após aprovação com ressalvas do primeiro
estágio de fiscalização do lote rodoviário pelo Tribunal de Contas da União, conforme Acórdão nº
2195/2019/TCU/Plenário (1634809).

2.2. O lote rodoviário em tela objeFva a implantação, via concessão ao setor privado, do
projeto que consiste na exploração da infraestrutura e da prestação do serviço público de operação,
manutenção, monitoração, conservação e implantação de melhorias na rodovia BR- 101/SC, entre o
início da ponte sobre o rio da Madre (km 244+680) e a divisa SC/RS (início ponte sobre o rio
Mampituba) (km 465+100) por 30 (trinta) anos, no total de 220,4 km, integralmente consFtuído por
pistas duplicadas.

2.3. As empresas autorizadas a elaborarem os estudos para concessão do trecho rodoviário
foram listadas no Diário Oficial da União nº 143, de 29 de julho de 2015, seção 1, página 80,
conforme Portaria nº 179, de 28 de julho de 2015 (1329293).

2.4. Em 13 de setembro de 2016, o Conselho do Programa de Parcerias de InvesFmentos da
Presidência da República publicou a Resolução nº 1 (1329310), que estabeleceu as diretrizes gerais e
estratégicas a serem adotadas pelos órgãos e enFdades da administração pública federal no processo
de contratação de empreendimentos do Programa de Parcerias de InvesFmentos da Presidência da
República.

2.5. O trecho em questão foi qualificado, no âmbito do Programa de Parcerias de
InvesFmentos da Presidência da República por meio do Decreto nº 9.059, de 25 de maio de 2017
(1329345).

2.6. O Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil, atual Ministério da Infraestrutura
aprovou, em 8 de agosto de 2018, os estudos técnicos da empresa Arteris S.A como vinculados à
concessão e de uFlidade para a licitação, conforme Despacho nº 30, publicado no Diário Oficial da
União nº 153, de 9 e agosto de 2018, seção 1, página 65 (1329414). Os estudos foram realizados de
acordo com o Termo de Referência do Edital nº 02/2015, do Ministério dos Transportes.

2.7. Tais estudos, bem como as minutas de Edital, Contrato e o Programa de Exploração da
Rodovia – PER foram submeFdos ao Processo de ParFcipação e Controle Social, por meio da
Audiência Pública nº 013/2018, conforme Deliberação nº 727, de 18 de setembro de 2018, com
período de contribuições realizado de 21 de setembro a 9 de novembro de 2018, de acordo com Aviso
publicado no Diário Oficial da União nº 182, de 20 de setembro de 2018, seção 3, página 107
(1634999).

2.8. Tendo em vista a nova Instrução NormaFva TCU, em março de 2019, o Ministério da
Infraestrutura protocolou o ONcio nº 116/2019/GAB-SFPP/SFPP apresentando ao Tribunal o extrato do
planejamento para a concessão da rodovia BR-101/SC (1635060).

2.9. Em 26 de março de 2019, por meio da Deliberação nº 354, a Diretoria Colegiada da
ANTT aprovou o Relatório Final da Audiência Pública, conforme publicação realizada no Diário Oficial
da União nº 59, de 27 de março de 2019, seção 1, página 31 (1635121).

2.10. Cabe destacar que após a entrega dos estudos, a Arteris S.A. desisFu formalmente de
dar conFnuidade ao processo, não dando suporte à ANTT nas fases posteriores, inclusive em respostas
à  audiência pública realizada. O Ministério, então, solicitou a parFcipação da Empresa de
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Planejamento e LogísFca – EPL para realização dos ajustes necessários às adequações e correções dos
estudos de viabilidade oriundos das contribuições recebidas na audiência pública.

2.11. Após os ajustes necessários, o Plano de Outorga para concessão da BR-101/SC foi
submeFdo ao Ministério da Infraestrutura, conforme Deliberação nº 355, de 26 de março de 2019
(1329435), publicada no Diário Oficial da União nº 59, de 27 de março de 2019, seção 1, página 31. O
Ministério, por sua vez, aprovou o Plano por envio do Despacho do Ministro nº 24, de 25 de abril de
2019, publicado no Diário Oficial da União nº 80, de 26 de abril de 2019, seção 1, página 46
(1329472).

2.12. Deste modo, após as aprovações necessárias para a desestaFzação do trecho rodoviário
da BR-101/SC, as minutas de Edital, Contrato e o Programa de Exploração da Rodovia (PER) foram
elaborados e apresentados ao Tribunal de Contas da União (TCU), em conformidade com a nova
Instrução NormaFva – TCU 81/2018, destacando que o projeto em questão foi o primeiro a ser
realizado nos moldes da Instrução mencionada.

2.13. As alterações derivadas do processo de fiscalização e desestaFzação do TCU e das
melhorias advindas de análises técnicas nas minutas de Edital, Contrato e PER para a concessão do
trecho rodoviário da BR-101/SC foram abordados na Nota Técnica SEI nº
3534/2019/GEREG/SUINF/DIR (1698445) e consolidadas nos conjuntos de documentos que compõem o
processo.

2.14. Tal logo o processo foi sorteado a essa Diretoria, acompanhado dos documentos
necessários, os autos foram encaminhados à Procuradoria Federal junto à ANTT, que se manifestou
por meio do Parecer N° 01430/2019/PRG/ANTT (1797529), cujos apontamentos foram posteriormente
respondidos pela SUINF, por meio da NOTA TÉCNICA - ANTT 3717 (1809545). 

 

3. DA ANÁLISE PROCESSUAL

3.1. A Lei nº 10.233, estabelece nos arFgos 20, 24 e 26 os objeFvos da ANTT, bem como
suas atribuições gerais e especificas para o transporte rodoviário.

Art. 20. São objeFvos das Agências Nacionais de Regulação dos Transportes Terrestres e
Aquaviário:

I – implementar nas respecFvas esferas de atuação, as políFcas formuladas pelo Conselho Nacional
de Integração de PolíFcas de Transporte, pelo Ministério dos Transportes e pela Secretaria de
Portos da Presidência da República, nas respecFvas áreas de competência, segundo os princípios e
diretrizes estabelecidas nesta Lei;

II – regular ou supervisionar, em suas respecFvas esferas e atribuições, as aFvidades de prestação
de serviços e de exploração da infraestrutura de transportes, exercidas por terceiros (...)

 

Art. 24. Cabe à ANTT, em sua esfera de atuação, como atribuições gerais:

(...)

III - propor ao Ministério dos Transportes, nos casos de concessão e permissão, os planos de
outorgas, instruídos por estudos específicos de viabilidade técnica e econômica, para exploração
da infraestrutura e a prestação de serviços de transporte terrestre;

(...)

 

Art. 26. Cabe à ANTT, como atribuições específicas pertinentes ao Transporte Rodoviário:

(...)

VI – publicar os editais, julgar as licitações e celebrar os contratos de concessão de rodovias
federais a serem exploradas e administradas por terceiros;

(...)

§2º Na elaboração dos editais de licitação, para o cumprimento do disposto no inciso VI do caput,
a A NTT cuidará de compaFbilizar a tarifa do pedágio com as vantagens econômicas e o conforto de
viagem, transferidos aos usuários em decorrência da aplicação dos recursos de sua arrecadação
no aperfeiçoamento da via em que é cobrado.

§3º A A NTT arFcular-se-á com os governos dos Estados para o cumprimento do disposto no inciso
VI do caput, no tocante às rodovias federais por eles já concedidas a terceiros, podendo avocar os
respectivos contratos e preservar a cooperação administrativa avençada.

§4º O disposto no § 3º aplica-se aos contratos de concessão que integram rodovias federais e
estaduais, firmados até a data de publicação desta Lei.

(...)

3.2. Diante do exposto e considerando o extenso rol de atribuições conferidas pela Lei nº
10.233/2001, resta pacífico a competência desta Agência para, em nome da União Federal, exercer o
Poder de Outorga.

3.3. Por oportuno, a Nota Técnica SEI nº 3534/2019/GEREG/SUINF/DIR (1698445) apresenta
as informações necessárias para subsidiar a Diretoria Colegiada, ressaltando que o trecho rodoviário
em tela foi qualificado, tendo sua concessão aprovada por meio do Decreto nº 9.059, de 25 de maio
de 2017 (1329345).

3.4. Importante citar que os estudos técnicos foram desenvolvidos e amplamente discuFdos
com a sociedade e com o Tribunal de Contas da União, de forma a possibilitar, estruturar e modelar
um projeto de infraestrutura de transporte rodoviário para concessão pública, contribuindo para a
promoção do desenvolvimento econômico e social do país.

3.5. As ressalvas apresentadas pela Corte de Contas centraram-se no PER e nos estudos de
viabilidade, ajustes esses que foram efetuados pela SUINF, com o apoio da EPL.

3.6. O mesmo ocorreu com em relação aos ajustes na minuta de contrato, também
determinados pelo TCU, os quais foram atendidos pela SUINF.

3.7. RelaFvamente às considerações da Procuradoria Federal junto à ANTT, os
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apontamentos se deram mais no sentido de uniformização de entendimento regulatório ante matérias
semelhantes que foram recentemente debaFdas pela agência, exemplo do Plano de Outorga da
Ferrovia de Integração Oeste-Leste (Fiol).

3.8. Esses aspectos foram prontamente acatados pela SUINF, por meio da já referida NOTA
TÉCNICA SEI Nº 3717/2019/GEREG/SUINF/DIR (1809545), razão pela qual entendo que essa matéria se
encontra apta a ser submetida à decisão colegiada da agência. 

3.9. Passo brevemente por esses aspectos processuais para então adentrar em algumas
caracterísFcas dessa concessão e ressaltar sua importância ao Programa de Concessões do Governo
Federal, no qual a ANTT ganha uma posição de destaque.

3.10. Para o trecho rodoviário, localizado inteiramente no estado de Santa Catarina estão
previstas 4 (quatro) praças de pedágio, localizadas nos municípios de Laguna (SC), Tubarão (SC),
Araranguá (SC) e São João do Sul (SC). A rodovia intercepta ainda outros municípios do estado de
Santa Catarina: Paulo Lopes, Garopaba, Imbituba, Pescaria Brava, Capivari de Baixo, Treze de Maio,
Jaguaruna, Sangão, Içara, Criciúma, Maracajá, Sombrio e Santa Rosa do Sul. 

3.11. O lote rodoviário proposto para concessão interliga duas outras concessões rodoviárias,
iniciando ao sul do município de Palhoça (SC), onde encerra-se a concessão do trecho concedido à
Concessionária Autopista Litoral Sul (ponte sobre o rio Madre). O final do trecho coincide com a divisa
SC/RS, conectando-se com a concessão da Rodovia de Integração Sul – RIS, concedida à
Concessionária Via Sul.

3.12. Trata-se, portanto, de uma via litorânea de integração da região sul com o restante do
Brasil, permiFndo acesso ao Porto de Imbituba, importante polo logísFco situado no município
catarinense. A relevância do trecho reflete-se na demanda e com a concessão espera-se a melhoria
no nível do serviço ofertado, assegurando a fluidez, confiabilidade e segurança do transporte de carga
e passageiros, além da redução e gravidade dos acidentes que vierem a ocorrer.

3.13. O trecho a ser concedido, apesar de já se encontrar totalmente duplicado, receberá
invesFmentos da ordem de 7,4 bilhões de reais (entre CAPEX e OPEX), em diversas melhorias, com
destaque a mais de 70 km de vias marginais e 98 km de faixas adicionais.

3.14. Além dos beneNcios adicionais aos usuários decorrentes de uma concessão rodoviária –
redução de custos operacionais, tempos de viagem e número de acidentes, além do aumento do
conforto – o projeto da BR-101/SC tem o potencial de geração de empregos esFmado em cerca de
3.800 novos postos de trabalho, além da arrecadação adicional de impostos aos municípios
interceptados pela trecho concedido, avaliado em mais de 640 milhões de reais ao longo do contrato. 

3.15. Aos 220,42 km desse lote se somam mais de 800 km, pertencentes a outras duas
concessões rodoviárias federais – Autopista Litoral Sul e Autopista Planalto Sul –, em sua grande parte
no estado de Santa Catarina, sobrelevando a importância do estado não apenas no Programa de
Concessões Rodoviárias Federais, como também dentro da Carteira de Projetos de InvesFmentos do
Governo Federal, em razão de sua importância econômica e logísFca ao desenvolvimento regional e
do país.

3.16. Outro ponto que merece destaque é que essa concessão precede uma inflexão na
políFca regulatória aplicada a projetos com essa natureza, na medida em que encerra a etapa dos
lotes de concessão de rodovias federais a serem leiloados pelo critério de menor tarifa.

 

4. DA PROPOSIÇÃO FINAL

4.1. Ante o exposto, voto pela aprovação da publicação do Edital de Concessão, Contrato,
PER e Estudos de Viabilidade Técnica e Econômica (EVTEA) apresentados para concessão do lote
rodoviário da BR-101/SC, no trecho entre  Paulo Lopes (início da ponte sobre o rio da Madre) (km
244+680) e a divisa SC/RS (início ponte sobre o rio Mampituba) (km 465+100), na forma da Minuta de
Deliberação DDB (1815602), bem como propor ao Diretor-Geral a consFtuição da Comissão de
Outorga que vai conduzir os trabalhos necessários à realização do leilão, na forma da Minuta de
Portaria DG (1699139).

 

Brasília, 05 de novembro de 2019.

 

 

(assinado eletronicamente)
DAVI BARRETO 

 

Documento assinado eletronicamente por DAVI FERREIRA GOMES BARRETO, Diretor, em
05/11/2019, às 16:57, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.antt.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
1809586 e o código CRC 93F8E1FB.

Referência: Processo nº 50500.379582/2019-18 SEI nº 1809586

St. de Clubes Esportivos Sul Trecho 3 Lote 10 - Telefone Sede: 61 3410-1000 Ouvidoria ANTT: 166
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